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O conjunto que compõe este livro constitui um painel bastante amplo e consis-
tente de questões que ocupam a agenda contemporânea da geografia políti-
ca. A iniciativa é muito bem-vinda, permite ao leitor criar vínculos e conexões 

que não foram necessariamente previstos nos textos individualmente, mas que po-
dem ser estabelecidos ao acaso das preocupações que guiam a leitura. Sua vocação 
é a de transformar-se em uma referência para todos aqueles interessados por essa 
área de estudo da geografia.
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Passadas pouco mais de três décadas desde o fim da Guerra Fria e da rigidez 
bipolar, ainda permanecem muitas incertezas acerca da natureza da assim cha-
mada nova ordem contemporânea. O fato é que, atualmente, ainda não há um 

paradigma ou concepção teórica que explique, claramente, sua ontologia, diferente-
mente do que ocorria no âmbito da confrontação Leste-Oeste. Assim, neste comple-
xo cenário em que os destinos de seus atores se entrelaçam num contexto favorável 
a conexões da mais variada ordem, essa obra organizada pelos professores Daniel 
Azevedo e Ricardo Nogueira, aporta relevante contribuição ao campo de estudo ao 
oferecer interpretações sobre a realidade mundial, reflexo das muitas incertezas que 
ainda permeiam os debates acerca da natureza de uma arquitetura internacional de 
poder notadamente assimétrica e desafiadora.
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A transmissão acadêmica de uma disciplina deve fazer-se mediante livros que 
abordem suas distintas temáticas. Na Geografia Política renovada isto é mais 
necessário, pois muitas vezes não conhecemos as possibilidades e os limites 

disciplinares que apresenta na atualidade. Daniel Azevedo e Ricardo Nogueira assu-
miram o desafio. Ademais, fizeram-no com uma decisão de enorme inteligência. O 
corpus da Geografia Política é elaborado a partir de autores e universidades do Brasil, 
e, conta, também, com autores estrangeiros, enriquecendo o resultado de um livro 
muito atrativo. Um livro concebido desde o Brasil, mas com vocação de tornar-se 
global.
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ÁFRICA:
OS CONFLITOS NA ÁFRICA 
SUBSAARIANA: TERRITÓRIOS, REDES 
E ESCALAS DA CONFLITUALIDADE NO 
SAHEL CENTRAL

Frédéric Monié
Universidade Federal do Rio de Janeiro
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José Guambe
Universidade Pedagógica de Maputo
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Introdução

	A África subsaariana é uma região particularmente exposta aos conflitos arma-
dos. As guerras, que flagelaram em graus diversos a quase totalidade dos países, 
teriam vitimado aproximadamente 10 milhões de pessoas desde a década de 1960. 
Desde os meados dos anos de 1990 observa-se uma recrudescência da conflitualida-
de armada. Em 2022, foram registrados conflitos armados e casos letais de violência 
política em 22 países, num total de 49111. O fenômeno contribui para a imagem de um 
continente “naturalmente violento” que, após ter sido usada para legitimar a “missão 
civilizadora” do homem branco e a colonização europeia, ingressou na galeria das 
representações essencialistas e preconceituosas da África construídas pelo resto do 
mundo. 

111	 Conflitos maiores (entre 1.000 e 10.000 vítimas fatuais anuais): Burquina Fasso; Camarões; Cha-
de; Etiópia; Mali; Moçambique; Níger; Nigéria; República Centro Africana; República Democrática 
do Congo; Somália; Sudão do sul; Uganda. Conflitos menores e violência política (entre 100 e 1.000 
óbitos anuais): Angola; Benin; Gana; Quênia; Mauritânia; Senegal; Sudão; Tanzânia; Togo. 
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Na atualidade, os conflitos são ainda frequentemente adjetivados como étnicos, 
sangrentos, bárbaros, terroristas etc. por apreciações redutoras minimizando a com-
plexidade de suas causas, características e impactos. Por isso, propomos uma abor-
dagem sintética e diacrônica dos conflitos armados desde as guerras de libertação 
nacional até os complexos conflituais contemporâneos. Consideramos que o Sahel 
central (Mali, Burquina Fasso, Níger) constitui um laboratório para a análise desta 
nova conflitualidade (Figura 1).

Figura 1 - Países da África do norte e ocidental

Legenda: Países do Sahel central 

Fonte: FAO. https://www.wfp.org/support-us/stories/central-sahel-the-humanitarian-emergen-
cy-the-world-is-ignoring

	O texto está estruturado de um modo para apresentar a natureza dos objetivos 
do beligerantes conferiu contornos operacionais e narrativos claramente definidos 
aos conflitos africanos. Em primeiro lugar, na primeira parte, ressaltamos de que 
maneira e porque a Geografia e a Geopolítica são suscetíveis de fornecer recursos 
conceituais e metodológicos relevantes para analisar as interrelações entre crises, 
atores e lugares que dão origem aos sistemas de crises e de conflitos. Em seguida, 
discutimos como no âmbito das guerras de libertação nacional, das tensões de tipo 
secessionista ou dos embates armados relacionados a Guerra Fria, os atores busca-
vam, essencialmente, exercer o controle político sobre determinado território. 

Na terceira seção, voltamos nossa atenção para o momento a partir da década 
de 1990, quando a África Subsaariana viu eclodir e se multiplicar os chamados novos 
conflitos, que se singularizam por ter não ter início ou fim muito demarcados e cuja 
territorialização é caracterizada por lógicas complexas de difusão espacial e transna-
cionalização das operações. Por último, abordamos como a precariedade do controle 
do Estado sobre os territórios e a degradação dos serviços públicos contribuem para 
alimentar novas formas de insurgências cujos atores são múltiplos. Mais recentemen-
te, a conflitualidade passou a apresentar um caráter mais multifacetado no que diz 
respeito às suas causas, manifestações e consequências. Os efeitos das mudanças cli-



370

máticas, a crescente instabilidade política e geopolítica, as crises sociais e econômicas 
ou a conjuntura demográfica conferem assim uma feição mais complexa aos conflitos. 

Por uma geopolítica (da complexidade) dos 
conflitos na África Subsaariana 

	Os conflitos que têm por palco a África Subsaariana são frequentemente adjeti-
vados como selvagens etc. por apreciações simplistas recusando a complexidade de 
suas causas, características e impactos. A complexa combinação de escalas espaciais 
e dimensões temporais que gera uma dinâmica de conflito costuma, também, ser 
em larga medida ignorada. Num contexto marcado pelo aumento do número dos 
conflitos armados e pela transformação de sua natureza, a Geopolítica precisa (re)
pensar a relação entre a violência conflitual na África e suas representações tradicio-
nais, abandonando posturas miméticas, reproduzindo lugares comuns impregnados 
de preconceitos, em benefício de abordagens heurísticas. 

Do “continente das trevas” ao “conflito étnico”: representações preconceituosas 
e análises unidimensionais dos conflitos na África

	A “missa civilizadora” que legitimou, aos olhos dos europeus, a colonização da 
África Subsaariana foi em parte justificada pelos “conflitos incessantes e bárbaros” 
que mantinham um continente “naturalmente violento” na “era das trevas”, impossi-
bilitando seu ingresso na História da Humanidade (Ba Konaré, 2009; Ki-Zerbo, 2006). 
A narrativa, essencialista e racista, criando a figura do negro africano irracional e im-
previsível, constituiu um elemento central da construção da ideia de uma instabi-
lidade geopolítica crónica prejudicial ao progresso e a civilização (M’Bembe, 2018; 
M’Bembe, 2019). Falsas evidências e julgamentos morais herdados desse imaginário 
colonial ainda permeiam a apreensão dos conflitos africanos em detrimento de cate-
gorias analíticas que possam retratar a complexidade do fenômeno da conflitualida-
de. 

Segundo Roland Marchal, o recurso frequente ao identitarismo (etnicidade, cla-
nismo) como principal fator explicativo da violência ilustra a abordagem superficial 
da problemática dos conflitos (Marchal, 2004). Na década de 1990, os teóricos dos 
novos conflitos (Kador, Kaplan. Huntington etc.) destacavam a centralidade da ques-
tão identitária nas conflitualidades pós-ordem bipolar (Caucásio, ex-Iugoslávia etc.). 
Na época, o genocídio em Ruanda, os conflitos no Darfur, a violência política no Quê-
nia ou na Costa do Marfim pareciam confortar essa tese. A interpretação dos con-
flitos como a expressão da “violência étnica” se tornou então recorrente. Clément 
Mweyang Aapengnuo assevera que prevalece então a ideia de uma 
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inercia datando de séculos alimentando uma animosidade desafiando 
toda tentativa de resolução. A diversidade étnica [...] coloca o continen-
te num estado de vulnerabilidade perpétuo diante de conflitos devasta-
dores, baseados na destruição recíproca (Mweyang Aapengnuo, 2010, 
p.1). 

Mas, em que medida a etnicidade intervêm na gênese dos conflitos na África? 
Se, por um lado, a identificação étnica participa da construção identitária de muitos 
africanos, por outro lado, as afiliações etno-políticas costumam ser instrumentaliza-
das por atores que têm interesse(s) em etnicizar as relações de poder (Calas, 2011; 
Mweyang Aapengnuo, 2010). Essa manipulação pode ter efeitos devastadores em 
situações de acirramento das tensões provocadas por fatores estruturais (rivalidades 
entre grupos profissionais, desigualdades regionais por exemplo) e/ou conjunturais 
(crises econômicas, secas, ciclones etc.). No caso do genocídio em Ruanda em 1994, 
a tese do extermínio dos Tutsis pelo povo Hutu provocado por um ódio ancestral 
entre duas etnias rivais foi, progressivamente, submetida à crítica por estudiosos do 
conflito. Neste país, a violência política inscreve-se historicamente na construção de 
uma oposição entre os dois povos pelas autoridades coloniais e pela instrumentaliza-
ção política desta suposta rivalidade histórica no período pós-colonial que culminou 
com a manipulação do conceito de etnicidade para legitimar o extermínio dos Tut-
sis (Mweyang Aapengnuo, 2010). Devemos, no entanto, ressaltar que Hutus e Tutsis 
apresentam características muito semelhantes (língua, religião etc.) e que o perten-
cimento a uma das etnias é, antes de tudo, associado ao exercício de uma profissão 
(pastor-tutsi ou agricultor-hutu). Mudar de profissão, pode, portanto, significar uma 
mudança de identidade etnocultural (Mweyang Aapengnuo, 2010). 

Gaud (2004) confirma que a etnicidade funciona mais como máscara, ou even-
tualmente consequência, do que como causa dos conflitos. No caso do genocídio em 
Ruanda, devemos analisar como as rivalidades para o uso da terra provocadas pelas 
elevadíssimas densidades demográficas nos espaços rurais, a diminuição das receitas 
das exportações, as tensões entre grupos políticos para o acesso ao poder, o papel 
de países vizinhos (Uganda, em particular etc.) alimentaram a elaboração do projeto 
de extermínio. 

Ainda no campo das representações, Roland Marchal (2004) ressalta a tendên-
cia a criminalizar e desqualificar a priori movimentos armados que, ao contrário das 
guerrilhas asiáticas ou latino-americanas, seriam desprovidos de sentido e motiva-
ções políticas. A ampla difusão de imagens de crianças drogadas combatendo na 
Serra Leoa e na Libéria na década de 1990, consolidou a representação do “conflito 
selvagem” tendo por palco um cenário geopolítico de “anarquia” (Kaplan, 1994; En-
zensberger, 1994; Ellis, 1999). 
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Como abordar os conflitos africanos? 
Alguns desafios para a Geopolítica...

	Outra armadilha epistemológica e metodológica consiste em conferir uma causa 
única à conflitos apresentando um caráter multidimensional. As fraturas religiosas 
são, por exemplo, evocadas para explicar tensões e guerras na interface dos mundos 
muçulmano e cristão ou “animista” da faixa saheliana e de sua borda meridional. 
Se a oposição interreligiosa constitui um dos fatores de explicação das rivalidades 
históricas entre Norte e Sul do Sudão ou da instabilidade interna da Nigéria, vale, no 
entanto, lembrar que conflitos entre povos de uma mesma religião vitimam ainda 
mais africanos, conforme o ilustram os casos do Ruanda, da República Democrática 
do Congo (RDC), da República Centro Africana (RCA), da Somália, do Mali, do Burqui-
na Fasso ou do Darfur. A análise geopolítica, deve, portanto, apreender a religião não 
como o motivo de conflitos e sim como um dos fatores que alimentam sistemas de 
crise multidimensionais. 

	A apropriação dos recursos naturais é, da mesma maneira, apontada como causa 
única de muitos conflitos africanos (Collier, 2007). No entanto, o controle dos sítios 
de extração de minérios e hidrocarbonetos ou a arrecadação de impostos sobre es-
sas atividades, constituem menos o motivo do que o motor da conflitualidade. Ele 
financia o esforço de guerra de governos e/ou grupos armados: diamantes na Serra 
Leoa, Libéria, Angola; petróleo na Angola, no Sudão do sul, no Delta do Níger etc. 
Além disso, observamos uma multiplicação de conflitos em países que não abrigam 
necessariamente importantes reservas de recursos naturais: Etiópia, Somália, Ruan-
da, Burundi, Mali etc.

	A confusão entre causas, manifestações e consequências da violência política re-
presenta outro desafio para a construção de modelos analíticos adequados a comple-
xidade da conflitualidade. Convém lembrar que toda formação socioespacial é atra-
vessada por contradições, tensões e rivalidades. De acordo com Calas:

um espaço social, qualquer que seja sua escala, é obrigatoriamente per-
corrido por contradições sistêmicas internas, fontes de tensões entre os 
atores. Ele pode, assim, ser definido com um campo de tensões regula-
das entre as partes do todo e entre o todo e suas partes constitutivas. A 
regulação das tensões se efetua graças a lei, ao compromisso e a rotina. 
O enunciado de norma [...] fotografia e estabiliza uma relação de força, 
legitima uma dominação e define seu conteúdo e seus limites. Ele per-
mite uma manutenção da ordem social e política (Calas, 2011, p.297). 

	O conflito estoura quando os benefícios mútuos da regulação das contradições se 
revelam insuficientes. A contestação das estruturas legais de dominação, da coesão 
sociopolítica e dos mecanismos de regulação provoca a ruptura do equilíbrio que ga-
rante uma relativa convivência social. Os atores podem, então, recorrer a armas para 
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destruir parcialmente ou completamente a ordem estabelecida (Calas, 2011).

	O pesquisador deve, portanto, identificar o momento de ruptura dos equilíbrios 
vigentes e os fatores que contribuíram para o acirramento das tensões. A ruptura 
ocorre quando “um dos protagonistas escolhe não utilizar o ritual instituído das regu-
lações de tensões, nem o exit option (fuga, exilio, migração, suicídio) nem o silêncio 
como solução para resolver a tensão preferindo recorrer ao enfrentamento” (Calas, 
2011, p.298). Na 2ª metade do século XX, os momentos de ruptura provocando os 
conflitos armados eram facilmente identificáveis. As lógicas de enfrentamento se in-
seriam num contexto global (descolonização, Guerra Fria etc.) opondo atores clara-
mente definidos (poder colonial, Estados pós-coloniais, movimentos de libertação 
nacional, guerrilhas etc.). O domínio sobre determinado território-zona constituía o 
objetivo maior. Rogério Haesbaert (2004) caracteriza esse território-zona como um 
espaço sem temporalidades, homogêneo e absoluto, ou seja, definido pelas suas ma-
terialidades. A conquista ou o exercício do poder se traduz, por exemplo, por táticas 
de guerra privilegiando o controle da capital, de nós de comunicação (aeroportos, 
portos, sede da televisão estatal etc.).

	Em todos os casos, o enfrentamento dá lugar a retóricas binárias enaltecendo o 
campo do bem e da verdade em luta contra o campo do mal, dos bárbaros, demoni-
zados e animalizados (Calas, 2011). Na atualidade africana, a guerra de propaganda é 
um elemento central da conflitualidade assimétrica. Grupos jihadistas como Al-Qae-
da e Estado Islâmico recorrem a técnicas de comunicação e narrativas para desquali-
ficar seus inimigos e facilitar o alistamento de militantes. Da mesma maneira, o soft 
power da empresa de segurança privada russa Wagner contribuiu para descredibili-
zar a presença francesa na RCA e no Sahel onde a firma se engaja no apoio a governos 
locais e na guerra “contra o terror”. 

	O conflito visa a instauração de um novo equilíbrio sociopolítico, de uma nova 
ordem mediante o estabelecimento de regras do jogo aceitas pelos atores (Calas, 
2011). A perspectiva da saída do conflito, ou seja, a paz, já está presente no momento 
de sua eclosão. Isso explica por que, do ponto de vista dos beligerantes, os conflitos 
são justos e legítimos (libertação nacional, secessionismo). Os conflitos tradicionais 
seguem, em geral, uma sequência em quatro etapas: escalada, auge, decréscimo da 
violência e saída da crise, que pode ser mediada por atores internacionais. Em todos 
os casos, o fim de um conflito estabelece uma nova relação de força entre os atores, 
institui uma nova ordem fundada na hegemonia, na coerção ou no compromisso (op. 
cit.). 

Na África Subsaariana, essas lógicas e sequências eram aplicáveis às guerras de 
libertação nacional e aos conflitos do período da Guerra Fria. No entanto, a partir 
da década de 1990, os chamados novos conflitos passaram a mobilizar um número 
maior de beligerantes, com características e objetivos diferenciados. Convém, por-
tanto, extrair-se da abordagem clássica focando as dimensões territoriais e privilegiar 
o papel de atores não estatais e das redes (Agnew, 1994). No Sahel central, as for-
ças armadas regulares inscrevem sua ação, por exemplo, em paisagens bélicas onde 
evoluem exércitos estrangeiros, grupos separatistas (laicos e religiosos), movimentos 
jihadistas rivais (Al-Qaeda no Magreb Islâmico e o Estado Islâmica no Grande Saara), 
milícias comunitárias, firmas de segurança privadas, redes criminosas etc. As modali-
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dades operatórias dos atores são assimétricas e suas estratégias de alianças e parce-
rias são particularmente fluidas. Por essa razão, a Geopolítica, cujos estudos clássicos 
são centrados na figura política do Estado e têm por quadro espacial de referência o 
território nacional, deve incorporar a multiplicidade dos beligerantes envolvidos em 
conflitos híbridos, a ausência de objetivos de guerra proclamados, as mudanças de 
natureza das operações e territorialidades que privilegiam o controle de redes, em 
detrimento da dimensão zonal do território. 

O espaço nos/dos conflitos na África subsaariana

	Segundo Calas: 

de um ponto de vista geográfico, um conflito constitui um momento de 
territorialização, enquadrado por dois momentos de espacialização, às 
vezes relativa. Com efeito, a espacialização define a coabitação regula-
da de entidades territoriais. Ao contrário, a territorialização descreve a 
coexistência de territórios, desconectados uns dos outros, na medida em 
que sua coexistência não é regulada. Toda territorialização não é confli-
tante, mas todo conflito resulta da desregulação das relações políticas, 
sociais e espaciais e, por isso, procede de uma territorialização, ou de 
uma fragmentação territorial (Calas, 2011, p.301) 

	Para o autor, o espaço é classicamente o suporte de operações (ofensivas, defe-
sas, logística etc.) e objetos (quarteis, hospitais de campanha, depósitos etc.). Ain-
da no registro bélico, o espaço é um objetivo tático (conquista de uma colina, uma 
ponte, um nó de comunicação etc.) ou estratégico (quando oferece um retorno a 
longo prazo: mina, jazida de petróleo, recursos hídricos, terras férteis etc.). Porém, a 
partir da década de 1990, a dimensão espacial dos conflitos adquiriu contornos mais 
complexos. Os exemplos analisados posteriormente mostram que os novos conflitos 
apresentam espacialidades não convencionais no sentido de não opor dois inimigos 
em frentes de batalhas. As modalidades operacionais consistem em ataques esporá-
dicos seguidos, com muita frequência, por uma retirada em direção a espaços-refú-
gios (floresta densa, áreas montanhosas, periferias desérticas etc.) a partir dos quais 
são lançadas novas operações cujos alvos mudam constantemente (Goré Institute, 
2013). Estamos, portanto, diante de um teatro das operações fluido que dificulta a 
ação das forças militares regulares convencionais como o ilustram os casos do Mali e 
no norte de Moçambique. 

	Na 2ª metade do século XX, movimentos de libertação, grupos secessionistas e 
guerrilhas almejavam o exercício do poder político sobre um território-zona existen-
te (colônia, país independente) ou a ser criado (Biafra, Katanga, Sudão do Sul etc.). 
Na atualidade, os Estados se deparam com conflitos assimétricos e enfrentam uma 
pluralidade de atores cujos objetivos não são claramente expostos. A territorialização 
das operações varia, por exemplo, muito dentro da galáxia jihadista do Sahel cen-
tral onde as “filiais” do Estado islâmico buscam construir um proto-Estado regional, 



375

enquanto movimentos dissidentes se empenham em controlar redes (contrabando, 
tráfico), tática que, combinada ao saque de bens agrícolas, gado etc., garante sua 
reprodução (Folarin, 2020). 

	Da mesma forma, a dimensão escalar dos conflitos foi transformada pelo seu 
caráter assimétrico. As lógicas reticulares tendem a prevalecer sobre as logicas ter-
ritoriais (Agnew, 1994). Consequentemente, não podemos circunscrever o conflito 
dentro de limites espaciais e temporais rígidos e estancos. Por isso, a Geografia dos 
conflitos deve estar atenta menos aos lugares e aos atores, do que as relações que se 
estabelecem entre eles (Calas, 2011). 

Os conflitos tradicionais na África 
Subsaariana: atores, escalas e territórios

Conflitos de descolonização e guerras de libertação nacional

	Em 1939, os colonizadores europeus ainda exerciam sua tutela sobre o conjunto 
da África Subsaariana, com exceção da Libéria. Nos anos seguintes, a Segunda Guer-
ra Mundial transformou os equilíbrios geopolíticos globais em benefício dos Esta-
dos Unidos e da União Soviética. As duas superpotências se posicionaram a favor da 
emancipação das colônias africanas. Paralelamente, a perda de influência das “velhas 
potências coloniais”, como Grã-Bretanha e França, marcava, ao contrário, o início do 
desmantelamento dos últimos Impérios ultramarinos. Na ONU, os países não coloni-
zadores usaram fóruns da instituição para dar voz aos movimentos independentistas 
asiáticos e africanos. Mesmo se as potências colonizadoras consideravam que a ques-
tão colonial era assunto de política interna, os debates contribuíram para legitimar as 
reivindicações em prol da descolonização e do respeito do direito internacional. 

	Fatores endógenos foram também decisivos no processo de emergência e conso-
lidação dos movimentos independentistas no continente africano. Tensões sociais se 
acirraram, principalmente no Quênia e na Nigeria, em decorrência do agravamento 
da exploração da massa trabalhadora durante o conflito mundial. Sindicatos e asso-
ciações reivindicavam ganhos materiais e, também, a obtenção de direitos políticos 
(Mazrui, 2010). Por sua parte, intelectuais, como Kwamé N´Krumah, construíam pro-
gressivamente uma ideologia anticolonialista baseada no princípio de autodetermi-
nação dos povos. 

Neste cenário, as trajetórias de contestação da ordem colonial se consolidaram, 
mas divergiram em função das estratégias adotadas pelos colonizadores para preser-
var seus interesses econômicos e geopolíticos no cenário pós-Independência (Coo-
per, 2016). Após a perda da Índia (1947), os Britânicos anteciparam a emancipação de 
suas colônias africanas instaurando o modelo de self-government que garantiria uma 
transição pacífica. A resistência ao processo de descolonização era maior na França 
onde foi, no entanto, elaborado um quadro institucional destinado a negociar as In-
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dependências: substituição do Império francês pela União Francesa (1946) e criação 
da Comunidade Franco Africana (1958). Para não perder sua influência, os dois países 
conseguiram garantir um acesso pacífico à Independência à maioria de suas posses-
sões coloniais. Na Grã-Bretanha e, sobretudo, na França, a História oficial privilegiou 
a retórica do caráter pacífico das transições políticas e das benesses da colonização. 
Ao contrário, o papel das mobilizações em prol da libertação nacional foi minimizado, 
mesmo se a agitação social e insurreições localizadas tinham sido duramente reprimi-
das pelas autoridades coloniais. Em Madagascar, no Quênia ou em Camarões revoltas 
populares que tinham por pano de fundo desigualdades extremas nos espaços rurais 
e a violência das condições de dominação da população foram esmagadas pelo poder 
colonial. Essas insurreições permitiram construir um embrião de sentimento naciona-
lista e formar militantes às técnicas de guerrilha (M’Bembe, 1996).

	Assistimos, posteriormente, a uma multiplicação dos conflitos armados. As con-
dições próprias a cada território explicam sua evolução diferenciada. Características 
das sociedades, graus e estratégias de mobilização dos atores locais, cenário socio-
político, propriedades geográficas dos campos de operação, métodos e técnicas de 
insurreição armada desenham trajetórias diversas. Convém acrescentar que a reação 
dos países colonizadores constituiu também um elemento determinante da confli-
tualidade. Nesse sentido, foi na África austral que o processo de descolonização re-
velou sua face mais cruel. A oposição do regime fascista de Salazar à abolição da Ata 
Colonial de 1930 mergulhou as possessões de Portugal (Moçambique e Angola, em 
particular) em guerras longas e sangrentas. Ainda no cone sul africano, a violência da 
repressão nas colônias brancas da África do sul e da Rodésia perpetuou essa forma de 
colonialismo respectivamente até 1980 e 1990.  

As guerras civis pós-coloniais

	Depois das Independências, novas formas de intervencionismo externo exacer-
baram a instabilidade geopolítica, promovendo ou apoiando golpes de Estado, movi-
mentos secessionistas, guerras civis etc. Ao contrário da Grã-Bretanha ou da Bélgica, 
a França sinalizou por um protagonismo político e geopolítico constante no intuito 
de manter seus aliados no poder, recorrendo para isso ao jogo político dentro do 
sistema FranceAfrique e a operações militares. No contexto da Guerra Fria, tensões 
geopolíticas e guerras civis eram também relacionadas ao enfrentamento entre os 
blocos ocidental e soviético que, na sua luta para o exercício da hegemonia sobre o 
sistema-mundo, transformaram países da periferia mundial em campos de guerras 
de substituição (N’Dimina-Mougala, 2007). Foi em particular o caso na Etiópia, Ango-
la ou em Moçambique onde Estados Unidos e URSS “terceirizaram” seu intervencio-
nismo militar para países aliados. Por sua parte, a África do Sul foi, durante a vigência 
do apartheid (1947-1990), responsável pela desestabilização da África austral onde 
países da “linha de frente” tiveram de se unir para conter as ingerências do poderoso 
vizinho.

	Se o intervencionismo de potências externas constitui uma chave de leitura re-
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levante da instabilidade geopolítica na época da ordem bipolar, cabe, no entanto, 
não conferir uma origem única a tensões que remetiam também a fatores internos 
(lutas para o poder, acesso a renda de recursos, oposição entre grupos populacionais, 
oposições interreligiosas, crises econômicas etc.) que se articulavam entre eles e com 
fatores exógenos. Devemos também ressaltar que atores locais instrumentalizaram 
as oposições ideológicas globais para tirar proveito do alinhamento geopolítico, que 
abria canais para o acesso a ajuda internacional ou aos circuitos comerciais da indús-
tria bélica.

	O período que seguiu a primeira onda de descolonização (início dos anos 1960) 
foi também marcado por tentativas de secessão regional ilustrando a dificuldade de 
construção do Estado-nação e a persistência de ingerências externas, privadas e es-
tatais, em particular em países ricos em recursos naturais. No Zaire, a secessão da 
província mineira do Katanga (1960-1963) inaugurou um período de instabilidade 
que se estendeu durante cinco anos. Apresentado como uma manifestação de triba-
lismo, o conflito teve, no entanto, por ator central a corporação belga Union Minière 
du Haut Katanga que mobilizou redes de influência para evitar sua estatização pelo 
governo de Patrice Lumumba. O presidente congolês, apresentado como uma lide-
rança comunista, foi assassinado por mercenários ocidentais em 1961. Na Nigéria, a 
proclamação da Independência da República do Biafra ocorreu num contexto de riva-
lidades entre partidários de uma República unitária e defensores do regime federal. 
Os primeiros, pertencendo na sua maioria ao povo Igbo, entendiam promover assim 
uma partilha mais justa da renda das exportações do petróleo extraído na sua região 
de origem (Sudeste e parte do Delta do Niger) (Bassey, 2015). O conflito armado, que 
se estendeu de 1967 a 1970 foi marcado por uma rivalidade entre interesses ingleses 
e franceses. A Shell, Londres e Moscou apoiaram o governo de Lagos enquanto Elf e 
Paris se posicionavam do lado dos rebeldes (Mazrui, 2010). Em 1970, a derrota dos 
separatistas permitiu as autoridades nigerianas reestruturar a malha territorial nacio-
nal criando novos estados para diminuir a influência de cada um deles. Vale ressaltar 
que a mediatização do conflito, contemporâneo da difusão dos aparelhos de televi-
são nos países ocidentais, e o protagonismo de organizações como a Cruz Vermelha 
e Médicos sem Fronteiras inauguram a era da “ingerência humanitária”. 

	Desde então, apesar da situação geopolítica permanecer instável nas periferias 
da RDC e no Delta do Niger e, mesmo com os movimentos separatistas ainda a reivin-
dicarem o direito à Independência (Casamansa, Cabinda), a estabilidade dos limites 
fronteiriços nacionais continua um marco forte da geopolítica do continente africa-
no. Apesar do sucesso dos independentistas eritreanos, em 1993, e sul sudaneses, 
em 2011, o princípio da intangibilidade das fronteiras herdadas do período colonial 
proclamado pela Organização da União Africana (OUA) em 1963 foi globalmente res-
peitado. A despeito do caráter contestável dos critérios de delimitação das frontei-
ras pelas potências coloniais, os litígios fronteiriços que desembocaram em guerras 
foram relativamente raros (faixa da Aouzou entre Líbia e Chade; saliente de Kagera 
entre Uganda e Tanzânia; faixa de Agesher disputada pelo Mali e o Burquina Fasso 
etc.) (Gaud, 2004). 

	Os exemplos citados sinalizam então que, no caso dos conflitos “tradicionais”, 
nunca podemos atribuir sua origem a uma causa única. Pode existir um fator regional 
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ou nacionalmente dominante, mas toda análise deve incluir um conjunto de variáveis 
que permita entender a dinâmica das crises nas suas diversas escalas de tempo e 
espaço. A emergência dos novos conflitos na década 1990 reforçou a necessidade 
de uma abordagem transversal e multiescalar na medida em que o grau de comple-
xidade das crises geopolíticas aumentou, no que diz respeito às suas causas, as suas 
manifestações e impactos sobre a economia, a sociedade e o espaço (Gaud, 2004).

Quadro 1 - Características gerais dos conflitos tradicionais na África subsaariana

Objetivos Atores Território de 
referência

Escala de 
referência

Guerras de libertação 
nacional

Emancipação 
nacional

Movimentos de 
libertação 

Nacional Nacional

Conflitos 
secessionistas 

Independência/

autonomia

Grupos 
secessionistas 

Região (do 
território 
nacional)

Regional 

Guerrilhas Tomada do poder Movimentos 
políticos armados

Nacional Nacional 

Pontos comuns Definidos e 
proclamados 

Influência de 
atores externos

Território-Zona Claramente 
delimitada 

Fontes: diversas. Elaboração: dos autores.

Os novos conflitos na África subsaariana: 
características, escalas e espacialidades

	Após o término da Guerra Fria, analistas e lideranças políticas previam o advento 
de uma era de paz universal. Assistimos, ao contrário, a uma fragmentação do siste-
ma internacional que não conseguiu impor regras universais destinadas a prevenir 
conflitos ou propor respostas consensuais. Em meados dos anos 1990, o sonho de 
estabilidade geopolítica mundial foi aniquilado pela multiplicação de conflitos nos 
Balcãs, no Cáucaso, na Ásia central, no Oriente Médio e na África. A natureza, a in-
tensidade e as características dos conflitos mudaram sob o efeito do novo cenário 
geopolítico. A África Subsaariana constituiu então um palco privilegiado de eclosão 
desses novos conflitos teorizados por Mary Kaldor (1999) que expressam cada vez 
menos a vontade dos beligerantes de se posicionar ideologicamente no jogo de xa-
drez das relações internacionais, mesmo se narrativas políticas e/ou religiosas são 
mobilizadas para legitimar insurreições. No plano operacional, observa-se que os no-
vos conflitos africanos não têm início ou fim muito definidos. O término das guerras 
não é mais sancionado por armistícios determinando os vencedores e perdedores. 
Da mesma forma, a territorialização dos conflitos evoluiu segundo lógicas complexas 
de difusão espacial e transnacionalização das operações. 
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Os novos conflitos na África Subsaariana

Na década de 1990 todas as regiões da África Subsaariana foram palco de di-
versos tipos de violência política. A instabilidade geopolítica insere-se então num 
contexto geral considerado propício à construção de um ambiente de paz e estabi-
lidade, em decorrência do fim da Guerra Fria, da derrocada do regime racista sul-
-africano, da democratização da vida política em alguns países e das perspectivas 
de reconciliação em países como Angola e Moçambique. Apesar disso, vários países 
mergulharam em guerras civis de uma brutalidade sem precedente. Gaud define 
esses novos conflitos como 

conflitos internos, de porte limitado, que não colocam em risco os gran-
des equilíbrios internacionais. Neste plano, eles são apreendidos como 
conflitos de baixa intensidade (“low intensity conflicts”), apesar de cau-
sar muitos danos nas áreas onde acontecem. Eles podem, no entanto, 
desestabilizar regiões inteiras (Gaud, 2004, p.19). 

Na época, pensadores neoconservadores como Huntington (1993), Enzenberger 
(1994) e Ellis (1999) alertavam que choques de civilizações, fundamentalismos reli-
giosos (leia-se islâmicos) e violência comunitária faziam emergir uma nova (des)or-
dem internacional anárquica e selvagem. Segundo Kaplan (1994), o conflito em Serra 
Leoa representava o paradigma desse processo. Paralelamente, estudiosos dos novos 
conflitos faziam da “questão identitária” a causa e o motor das guerras civis. Nos seus 
estudos, inspirados pelas guerras do Nagorny-Karabakh e da Bósnia, Mary Kaldor 
considera que políticas identitárias enfraquecem o caráter político de conflitos que 
perdem seu perfil globalizante e projetado no futuro em benefício de lógicas comuni-
taristas, fragmentadas, exclusivistas e voltadas para o passado (Kaldor, 1999). No caso 
específico da África Subsaariana, conforme mencionado, o essencialismo culturalista 
conferiu à “questão étnica” um lugar de destaque na representação da conflituali-
dade, num cenário caracterizado pela instrumentalização de tensões pré-existentes 
por atores diversos (Estados, guerrilhas, redes terroristas, partidos políticos com base 
local/regional, corporações etc.) (Bassey, 2015). 

No entanto, os novos conflitos africanos são, mais do que nunca, o produto da 
articulação complexa e explosiva de fatores políticos, institucionais, socioeconômi-
cos, culturais, religiosos, geopolíticos etc. Do ponto de vista da conjuntura econômi-
ca, a década de 1990 foi marcada por uma crise da economia de renda, pautada na 
produção e no comércio de poucos bens primários que representam cerca de 90% 
das receitas das exportações. A África Subsaariana foi vítima da diminuição do preço 
de muitas commodities e da maior competividade de seus concorrentes asiáticos e 
sul-americanos. A queda das receitas estimulou governos a aumentar a tributação 
enquanto as margens de comercialização tendiam a crescer penalizando ainda mais 
a agricultura (Monié et alli, 2007). Os impactos da conjuntura sobre os sistemas pro-
dutivos e a sociedade foram consideráveis, inclusive em países considerados estáveis, 
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como a Costa do Marfim. 

A estabilidade dos Estados foi também comprometida pela perda da renda estra-
tégica que durante a Guerra Fria garantia ajuda militar, civil e humanitária externa. 
A “ajuda ao desenvolvimento” caiu 21% entre 1990 e 1996 fragilizando particular-
mente países do Sahel e do Chifre da África que mais dependiam das transferências 
financeiras externas (Monié et al., 2007).

	A paisagem política dos países africanos também mudou devido à morte dos “pais 
das Independências” e ao esgotamento de regimes políticos. Paralelamente aumen-
tava a pressão dos órgãos internacionais (FMI, Banco Mundial) e dos países centrais 
em favor da adoção de Planos de Ajuste Estrutural de cunho neoliberal e da demo-
cratização da vida política (Luntumbue, 2014). Enquanto os regimes eram ditatoriais, 
a unidade foi mantida através da vigência de um partido único e da repressão das 
oposições. Ou seja, as divisões políticas, sociais, étnicas, culturais e regionais foram 
mascaradas durante décadas. Mas, quando a abertura política permitiu a criação de 
novos partidos, a concorrência no “novo mercado eleitoral” multiplicou as legendas 
partidárias organizadas na base de critérios regionais e/ou étnicos. Em alguns países, 
a democratização acabou exacerbando rivalidades pré-existentes e aumentou o nível 
de tensão político. 

	O acirramento da crise social constituiu uma causa suplementar de instabilidade. 
A ausência de perspectivas para parte da população jovem foi aproveitada por “se-
nhores da guerra” e guerrilhas para recrutar crianças e adolescentes, cuja presença 
foi marcante nos conflitos da Libéria, Serra Leoa, na RDC ou no Congo-Brazzaville 
(Amorim, 2006). Embora antigos em regiões como o Sahel, onde existe uma oposição 
tradicional entre pastores e agricultores, os conflitos fundiários foram agravados pela 
crise social. Em regiões caracterizadas por uma elevada densidade demográfica, po-
pulações entraram em choque para garantir ou ampliar seu “espaço vital” (Ruanda, 
Costa do Marfim) alimentando sistemas de conflitualidade. 

	A combinação do esgotamento do modelo econômico rentista e das tensões po-
líticas, sociais, culturais, religiosas e etnoculturais provocou uma crise institucional, 
impedindo que governos assumam suas missões regalianas (Luntumbue, 2014; Mo-
nié et al., 2007). Ou seja, o modelo do Estado-nação pós-colonial passou a enfrentar 
dinâmicas de desagregação e a ser mais contestado. A crise do Estado alimentou 
debates teóricos acalorados. Jean François Bayart (2000) construiu a teoria de um 
modelo de Estado híbrido que preservou os quadros coloniais da administração ter-
ritorial, inclusive no campo econômico privilegiando enclaves de economia moderna 
em detrimento de espaços periféricos abandonados que constituem hoje o coração 
dos conflitos armados. Populações excluídas dos “espaços úteis” construíram micro-
modelos de economia informal, estratégias migratórias em diversas escalas ou de 
alistamento em redes criminosas ou terroristas. 

	Outra característica central do Estado híbrido é seu caráter neopatrimonial (We-
ber, 2022). De acordo com Bayard, o capital acumulado em setores modernos e ren-
táveis da economia é direcionado para o consumo das classes dirigentes e para redes 
de delegação do poder que garantem a estabilidade político-institucional necessária 
para a perpetuação das elites no poder (Bayart, 2000). Mas, os grupos que estrutu-
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ram as redes clientelistas vivem em estado de concorrência permanente para ampliar 
seu espaço no sistema. O objetivo dos governantes consiste, por sua parte, em obter 
o apoio máximo do cliente desembolsando a menor quantia possível de recursos. 
Ainda segundo Bayart, a diminuição das receitas das exportações na década de 1990 
reduziu o volume de recursos destinado ao sistema clientelista e acirrou a competi-
ção para o acesso aos benefícios financeiros do sistema (op. cit.). Os governos tiveram 
que escolher entre a diminuição dos recursos para todos os clientes ou selecionar 
grupos ou profissões considerados estratégicos para manter a estabilidade política. 
Em geral, critérios familiares e étnicos acabaram prevalecendo no processo de redis-
tribuição da renda e do poder (op. cit.). Por exemplo, os investimentos destinados às 
forças armadas regulares diminuíram enquanto as tropas de elites, homogêneas do 
ponto de vista da origem dos soldados e operacionalmente mais capacitadas, foram 
beneficiadas, conforme ocorreu no Zaire de Mobutu Sesse Seko (Pourtier, 1996). 

	O acirramento das tensões dentro das redes clientelistas provocou uma crise ins-
titucional e contribuiu, em alguns casos, para a eclosão de conflitos armados. Em paí-
ses ricos em recursos naturais, em particular em minérios de alto valor no mercado e 
fáceis de transportar (ouro e diamantes etc.), a apropriação destes recursos se tornou 
vital para regiões ou grupos relegados à marginalidade pela crise do Estado. Na Serra 
Leoa, Libéria e no Zaire, a perda de controle do Estado sobre o território nacional 
alimentou tendências centrífugas impulsionadas por guerrilhas, e, eventualmente, 
governos estrangeiros, provocando importantes recomposições territoriais em áreas 
de fronteiras. Nos países citados, essa situação desembocou em conflitos violentos, 
cujos atores, objetivos, escalas e consequências diferem dos conflitos tradicionais das 
décadas que seguiram as independências. 

Escalas temporais e espaciais dos novos 
conflitos africanos

Entre as características marcantes destes novos conflitos podemos mencionar a 
ausência de declaração de guerra e seu caráter descontínuo no tempo, pois alternam 
pontos culminantes muito violentos e períodos de relativa acalmia. Enfrentamos, 
portanto, dificuldades para delimitar precisamente suas linhas de tempo. Em Ruan-
da, por exemplo, o genocídio de 1994 foi o ponto culminante de tensões e massacres 
que pontuaram a história desde 1959 (Gaud, 2004). A chamada “revolução ruande-
sa”, instrumentalizada pela tutela colonial no intuito de transferir o poder as elites 
hutus antes da independência, podia parecer, na época, um epifenômeno, mas cons-
tituiu o pontapé de um conflito não declarado, longo e de contornos mal definidos. O 
exílio forçado de parte da população tutsi no Zaire e na Uganda, os conflitos fundiá-
rios, a pauperização de parte da sociedade camponesa, os massacres localizados e as 
tensões suscitadas pela problemática da nacionalidade ruandesa inscrevem, então, o 
conflito na longa duração.

A descontinuidade é também espacial. Gaud observa que 
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os conflitos africanos são descosturados também no espaço. As ver-
dadeiras frentes de batalha são raras e o território pode lembrar um 
patchwork, justapondo zonas mais ou menos afetadas e espaços […] 
preservados. Alguns são essencialmente rurais (Serra Leoa ou Moçam-
bique), mas, em outros casos, as cidades – e em particular a capital – 
constituem os principais focos de enfrentamento (Gaud, 2004, p. 19). 

Poderíamos acrescentar o caso das periferias dos territórios nacionais onde, con-
forme mencionado, o Estado cumpre de forma muito precária suas funções relativas 
à segurança. Em todos os casos, a espacialização dos conflitos é caracterizada pela 
existência de espaços onde o embate entre beligerantes pode ser violento antes de 
fluir para outra área. A fluidez espacial dos novos conflitos explica a dinâmica de re-
gionalização de guerras civis. Autores como Pourtier (1996), Marchal (2004) e Diallo 
(2008) apontam, assim, a emergência de sistemas regionais de conflitos. Na África 
ocidental, as guerras civis na Libéria e na Serra Leoa se entrelaçaram, antes de ter 
impactos na Costa do Marfim. Na região dos Grandes Lagos, o genocídio em Ruanda 
foi um dos detonadores das guerras regionais do final da década de 1990. O conflito 
no Darfur se difundiu também para regiões periféricas do Chade e da Uganda. 

A regionalização destes conflitos levanta novas problemáticas. Ao pano de fundo 
geral, marcado pela crise socioeconômica e político-institucional, convêm acrescen-
tar especificidades regionais e nacionais que dificultam a leitura e a análise de confli-
tos cujos limites são extremamente fluidos. Neste contexto, as análises geopolíticas 
tradicionais não se revelam sempre operantes estimulando o uso de novas ferramen-
tas conceituais e metodológicas. 

Os novos conflitos na África subsaariana: 
conflitos sem solução?

Segundo Bertrand Badie, o fim da ordem bipolar levou as megapotências a aban-
donarem o exercício de uma hegemonia de tipo messiânico em prol da preservação 
de sua potência econômica, diplomática, militar e geopolítica (Badie, 2012). Por isso, 
na década de 1990, o imobilismo se revelou mais vantajoso do que o intervencio-
nismo para os Estados Unidos ou a Rússia. Por sua parte, a incapacidade da União 
Europeia de elaborar estratégias diplomáticas e geopolíticas coerentes explica sua 
inércia e a sua incapacidade de se projetar na ordem mundial. Além disso, as inter-
venções militares ocidentais são cada vez mais assimiladas a invasões e/ou operações 
neocoloniais e, portanto, contestadas pelas populações (Badie, 2012). As guerras no 
Sahel ilustram essas tendências. Diminuiu, portanto, a capacidade de resolução dos 
conflitos armados envolvendo “pequenos países” onde as guerras não afetam os 
equilíbrios geoeconômicos e geopolíticos mundiais. O caso do genocídio em Ruanda 
ilustrou esse relativo desengajamento das grandes potências. 
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	Enquanto as guerras da “modernidade geopolítica” envolviam na maioria dos ca-
sos Estados e um inimigo interno, a multiplicação dos beligerantes nos novos confli-
tos invalidam de certa maneira as teses sobre a guerra de Clausewitz. Nos conflitos 
atuais, a estratégia acaba, com frequência, subsumida pela tática (operações, logísti-
ca etc.). Neste cenário, observamos a perenização de conflitos em regiões (Grandes 
Lagos, Sahel) cujas “sociedades se instalam na guerra” (Badie, 2012) na indiferença 
do resto do Mundo.

Rumo a sistemas de conflitos africanos no 
século XXI: o caso do Sahel central

	A partir dos meados dos anos 2000 observamos um aprofundamento de dinâ-
micas conflituais em curso. Os conflitos apresentam um caráter ainda mais multidi-
mensional no que diz respeito às suas causas, manifestações e consequências. Po-
breza, desigualdades sociais e regionais, dificuldades econômicas, precariedade dos 
serviços e equipamentos estatais, rivalidades etnoculturais, ingerências externas etc. 
constituem o pano de fundo tradicional da conflitualidade, em particular no Leste da 
RDC e no Sahel central. No entanto, convém doravante considerar os efeitos das mu-
danças climáticas, a radicalização do fenômeno religioso ou a crescente instabilidade 
política e geopolítica que conferem uma dimensão mais multifacetada aos conflitos. 
As interrelações entre crises, atores e lugares dão origem a sistemas de conflitos cuja 
análise requer novas abordagens e procedimentos metodológicos. O Sahel central 
(Mali, Burquina Fasso, Chade, Níger) constitui um laboratório para a análise desta 
nova conflitualidade. 

Abordagens sistêmicas e geopolítica dos 
conflitos africanos

O método reducionista cartesiano, que fragmenta e estuda as partes e subpartes 
de um conjunto compósito antes de reconstituir o todo para alcançar a compreensão 
do seu funcionamento, atinge seus limites em contextos que questionam a linea-
ridade temporal e as métricas espaciais da conflitualidade westfaliana-moderna. O 
espaço do conflito não é mais um simples território-zona suscitando embates entre 
poucos inimigos. Os sistemas de conflitos constituem conjuntos que não são redutí-
veis a uma adição de componentes extraíveis para fins analíticos, já que são estru-
turados por interrelações dinâmicas que conferem sua coerência interna ao sistema. 
Os territórios-redes da conflitualidade são percorridos por fluxos diferenciados de 
intensidade e alcance geográfico que variam no tempo e no espaço. Segundo Bavoux, 
o espaço do conflito
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associa, em primeiro lugar, um número imenso de constituintes, cuja 
diversidade é infinita; esses componentes são ligados por uma multi-
plicidade de interações, trocas materiais, cujas relações de causalidade 
são raramente lineares e unívocas, que intervém em todos os níveis es-
paciais e se desenrolam segundo ritmos muito variados [...]; enfim as 
dinâmicas espaciais parecem com frequência imprevisíveis obrigando 
o Geógrafo a considerar o aleatório, os eventos brutais assim como as 
transformações imperceptíveis de longa duração (Bavoux, 2010, p.103).

	A abordagem sistêmica permite ir além das tradicionais relações causa/efeito e 
da justaposição de variáveis, valorizando causalidades recursivas onde elementos ex-
plicativos solidários se condicionam entre eles e constituem um conjunto interdepen-
dente (Bavoux, 2010). Machado (1995) também aborda os espaços regionais como 
sistemas abertos e dinâmicos, estruturados por interações cuja natureza e intensi-
dade conferem estabilidade aos mesmos ou, ao contrário, provocam desequilíbrios 
eventualmente geradores de pontos de ruptura. Os conflitos atuais ilustram o caráter 
instável de subsistemas submetidos a pressões de origens diversas: mudanças climá-
ticas, baixíssimo nível de desenvolvimento humano, problemas políticos de diferen-
tes ordens, especificidades do cenário demográfico etc. Na ausência de mecanismos 
de regulação eficientes, a gravidade, profundidade, imprevisibilidade e multiplicida-
de das flutuações prejudicam a volta à uma situação de equilíbrio e perpetuam situa-
ções de forte instabilidade, potencialmente geradoras de conflitos. 

Métodos analíticos valorizando a integração dos subsistemas de crises e dos fe-
nômenos constituintes da conflitualidade permitem, portanto, escapar da armadi-
lha das análises unidimensionais, lineares e fragmentadas das insurgências armadas. 
Para isso, faz-se necessário o estudo da estrutura interna e das interrelações entre os 
elementos que têm um lugar e uma função dentro do sistema (Bavoux, 2010). Por sua 
parte, a análise multiescalar permite desvendar como esse sistema se relaciona com 
o ambiente externo e, eventualmente, com outros sistemas.

Sistemas de crises no Sahel: elementos, 
interações e impactos

Nos últimos anos, o aprofundamento de crises que se articulam no tempo e no 
espaço contribuiu para o agravamento da conflitualidade no Sahel central, hoje con-
siderado uma das regiões mais instáveis do mundo. O sistema de crises inscreve-se 
num contexto regional caracterizado pela multiplicidade e gravidade de riscos que 
elevam o grau de vulnerabilidade das populações, das estruturas socioeconômicas e 
das instituições. Diante da perda de relevância dos mecanismos de regulação tradi-
cionais, os pontos de ruptura se multiplicam gerando desequilíbrios que alimentam 
diversos tipos de insurgências, fenômenos migratórios, tensões sociais etc. O Sahel é 
tradicionalmente definido como uma zona de transição entre as margens meridionais 
do deserto do Saara e as savanas do domínio sudanês se estendendo entre o litoral 
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do Oceano atlântico e o Mar Vermelho. A situação de interface permitiu inserir cen-
tros urbanos, nós de redes circulatórias (pontos de água, cidades-entrepostos etc.) 
em sistemas de trocas comerciais transaarianos cuja prosperidade deu origem a for-
mações político institucionais como impérios, reinos e cidades-estados. 

Figura 2 – Mapa Sahel

Fonte: Milenium Ecosystems Assessment

Região de clima semiárido, o Sahel é sujeito a precipitações escassas, irregulares 
e imprevisíveis, gerando inseguranças e incertezas em sistemas agropastoris e agrí-
colas vulneráveis a degradação do pasto e à pobreza dos solos arenosos. A escassez 
da cobertura vegetal aumenta ainda mais o grau de vulnerabilidade de populações 
que sofrem com o estresse hídrico e uma insegurança alimentar crônica. A região é 
também estruturalmente caracterizada por seu baixíssimo nível de desenvolvimento 
humano, pelas baixas densidades populacionais nas áreas mais setentrionais cujas 
terras são menos agricultáveis, pela clivagem entre populações sedentárias ao Sul e 
nômades ao Norte, pelo caráter macrocefálico da rede urbana ou, ainda, pelo caráter 
rentista de economias centradas na exportação de poucos recursos primários. Desde 
a década de 2010, observamos que as diversas crises que flagelam essa região se tor-
naram mais intensas e tenderam a se entrelaçar de maneira extremamente complexa 
(Figura 3). 
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Figura 3 – Principais componentes do sistema de crises do Sahel central

Fonte: Elaboração dos autores.

	As mudanças climáticas, que se manifestam por uma diminuição e uma maior 
irregularidade das precipitações assim como por uma maior frequência e intensidade 
das ondas de calor, aumentam a ocorrência de secas e crises humanitárias. Episó-
dios de fome e insegurança alimentar geram fluxos migratórios entre espaços rurais 
e urbanos, entre o Sahel central e países vizinhos (Costa do Marfim, em particular), 
entre os continentes africano e europeu (Monié, 2022). Por sua parte, o processo de 
desertificação, em grande parte provocado pelas alterações do clima local, redistri-
bui espacialmente as atividades econômicas segundo um gradiente Norte/Sul, entre 
regiões mais e menos áridas. Os pastores nômades e seminômades tendem a migrar 
em direção a áreas que oferecem pasto de melhor qualidade e água para os reba-
nhos. Cresce, portanto, a concorrência para o acesso a dois recursos estratégicos do 
Sahel central: a terra e a água. O crescimento demográfico acelerado aumenta ainda 
mais a pressão sobre esses recursos, acirrando rivalidades entre grupos profissionais 
e/ou comunidades. A concorrência para o uso do solo também concorre para inten-
sificar o fenômeno migratório, que desloca algumas contradições locais do lugar de 
origem para o lugar de destino dos migrantes (Monié, 2022). 

	As interações entre os componentes do sistema de crises que podemos atribuir 
às mudanças climáticas provocam também uma contestação crescente das relações 
de dominação tradicionais favorecendo algumas comunidades nos espaços rurais. 
A contestação se expressa no âmbito do jogo político partidário e, cada vez mais, 
de forma violenta, num contexto de proliferação das milícias comunitárias armadas 
(Antil, 2022). Essas dinâmicas se articulam com os efeitos da crise do Estado que en-
frenta dificuldades crescentes para controlar o território nacional. O fenômeno não é 
recente, mas se agravou nas últimas décadas (Lutumbue, 2014). Os Estados do Sahel, 
em particular o Mali, devem administrar territórios vastos cujas populações são desi-
gualmente distribuídas, sem dispor de recursos financeiros para cumprir sua missão. 
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As receitas orçamentárias são insuficientes para equipar os territórios nacionais em 
infraestruturas e equipamentos garantindo (potencialmente) a prestação de serviços 
coletivos de qualidade. O modo de organização territorial herdado do período colo-
nial agrava a concentração espacial da alocação de recursos que beneficia a capital, 
como no Burquina Fasso onde a região de Uagadugu abriga menos de 15% da popu-
lação, mas emprega 55% dos funcionários (Antil, 2022; Diallo, 2008). 

As desigualdades regionais se manifestam, portanto, pela baixa qualidade e capi-
laridade da capacidade de intervenção social do Estado que gera descontentamen-
to e frustações em regiões periféricas onde as populações reivindicam uma melhor 
distribuição do poder e das riquezas (Lutumbue, 2014; Niang, 2018). Por sua parte, 
a precariedade das infraestruturas de transporte prejudica as trocas comerciais e o 
abastecimento alimentar, podendo provocar revoltas populares contra a inflação dos 
bens de primeira necessidade. Os importantes movimentos de deslocados e refugia-
dos provocados pelas mudanças climáticas e os conflitos se sobrepõem as migrações 
“socioeconômicas” contribuindo para gerar mais desequilíbrios em diversas escalas e 
maior pressão sobre equipamentos coletivos escassos e degradados. 

	A baixa produtividade da agricultura, o baixo nível de complexidade econômica, 
o subdesenvolvimento dos circuitos superiores da economia urbana (Santos, 2000), a
precariedade das redes de circulação e da base produtiva, a baixa capacidade de atra-
ção de investimento industrial, a instabilidade política e a permanência de relações
econômicas de tipo neocolonial com a França explicam as fragilidades estruturais das
economias sahelianas. Dentro de um sistema de crises complexo, essas fragilidades
interagem com os efeitos das mudanças climáticas sobre a agricultura, com os im-
pactos do crescimento demográfico acelerado e com as consequências da crise do
Estado em termos de insegurança humana e territorial (Lutumbue, 2014).

Desemprego em massa, pobreza e falta de perspectivas de futuro entre jovens, 
que constituem a grande maioria da população, constituem um risco maior para a es-
tabilidade geopolítica, em particular nas regiões abandonadas pelo Estado. Segundo 
Michel Luntumbue (2014), o esfacelamento dos serviços públicos e das instituições 
estatais suscitam uma retórica questionando a legitimidade de um Estado distante 
das demandas e das aspirações de uma juventude em situação de vulnerabilidade. 
O mesmo autor aponta tendências de tensões sociais e fragmentação da sociedade 
que beneficiam grupos, em particular religiosos, instrumentalizando o comunitarismo 
e o identitarismo para arregimentar fiéis e militantes (Lutumbue, 2014). Diante da 
ausência do Estado, o pertencimento a seitas, gangues, redes mafiosas, organizações 
jihadistas, milícias comunitárias etc. oferece modos de representação e recursos que 
permitem se premunir contra os riscos inerentes ao sistema de crises do Sahel central.

Dos sistemas de crises aos sistemas de 
conflitos no Sahel central

	O sistema regional de crises acirra rivalidades pré-existentes, gera novas tensões 
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e pontos de ruptura que mecanismos de regulação são incapazes de atenuar. Quan-
do os benefícios da regulação das contradições são insuficientes, os atores sociais 
passam a se mobilizar de forma autônoma para defender seus interesses ou sua so-
brevivência. O agravamento das crises sistêmicas leva alguns atores a optar pelo en-
frentamento armado (Calas, 2011). No Sahel central formam-se sistemas de conflitos 
que Massaër Diallo define como

complexos conflituais constituídos por um conjunto de conflitos de ter-
ritorialidades diferentes, de envergadura e de intensidade variáveis, de 
formas e de causa imediatas diferentes, mas relacionados entre eles na 
duração, que se retroalimentam e acabam articulando-se [...] sob o efei-
to das evoluções, das dinâmicas provocadas pela crise e/ou da ação deli-
berada de atores [...] cujos interesses convergem ou são comuns (Diallo, 
2008, p.1). 

De acordo com o pesquisador senegalês, a dinâmica do sistema conflitual se ca-
racteriza pelas interações entre conflitos territorialmente separados e eventualmen-
te diferenciados em termos de causas aparentes e/ou imediatas; pela sua difusão 
espacial a partir de seu foco territorial inicial provocando o surgimento de novos fo-
cos; pela conexão mais ou menos aparente de vários conflitos se desenvolvendo em 
quadros locais ou nacionais diferentes (Diallo, 2008). A exacerbação das rivalidades 
entre atores que pretendem controlar, ou simplesmente usar, recursos como a água 
e a terra foi transformada num dos vetores da conflitualidade, em particular no Mali 
e em Burquina Fasso. Se as tensões entre pastores nômades e seminômades e agri-
cultores pontuam a história do Sahel e constituem um dos elementos definidores 
da identidade dessa região, o acirramento recente das rivalidades contribuiu para a 
radicalização de movimentos secessionistas no Norte de Mali e a perenização de uma 
luta armada opondo, desde o início da década de 2010, movimentos tuaregues de 
diferentes matrizes políticas ao governo de Bamaco, a grupos jihadistas e, pontual-
mente, a milícias comunitárias. 

	Do seu lado, a incapacidade do Estado de regular e solucionar litígios fundiários e 
intercomunitários leva populações locais a recorrer a mediação dos grupos jihadistas 
cuja autoridade passa, assim, a ser localmente reconhecida (Pérouse de Montclos, 
2022). O protagonismo jurídico desses movimentos contribuiu para legitimar sua pre-
sença, mesmo episódica em espaços rurais e cidades pequenas, onde eles podem 
doravante se beneficiar da neutralidade da população. A construção de uma imagem 
de justiceiros facilita, também, o alistamento de jovens que negam a legitimidade da 
autoridade do Estado no território. Ou seja, os sistemas de conflitos podem sinalizar 
a vingança de sociedades ou comunidades locais sobre Estados fracos ou conjuntu-
ralmente enfraquecidos (Badie, 2012). Por isso, no Sahel central, assim como na So-
mália, no norte de Moçambique ou no Leste da RDC, símbolos da autoridade estatal 
(delegacias, quarteis, escolas etc.) são sistematicamente atacados ou desmantelados. 

A tática dos grupos jihadistas confirma a hipótese de sua capacidade a instalar-se 
dentro de sistemas de crises pré-existentes graças a uma retórica insurrecional que 
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seduz populações marginalizadas e abandonadas pelo Estado. A contestação é tam-
bém voltada contra as estruturas de linhagens associadas a instituições incapazes 
de propor mecanismos de regulação adequados. O discurso cívico dos movimentos 
armados facilita, assim, seu posicionamento como árbitros de rivalidades cujo acirra-
mento alimenta a conflitualidade regional.

	Por sua parte, a tentativa de etnicização das tensões fundiárias constitui um fator 
de conflitualidade suplementar. Apesar da contribuição histórica da pecuária à cons-
trução da identidade regional, ao crescimento econômico e à segurança alimentar, os 
pastores são excluídos do sistema político-administrativo. No universo do pastoralis-
mo, os Fulanis são hoje as principais vítimas da violência do Estado, dos movimentos 
fundamentalistas e de grupos de autodefesa formados por outros povos. O sentimen-
to de abandono, insegurança e injustiça levou comunidades fulanis a construir parce-
rias com os jihadistas, o que aumenta o grau de hostilidade em relação a esse povo, 
cada vez mais associado ao terrorismo. Observamos, neste contexto, um abandono 
da atividade pecuária por parte de jovens cuja desesperança pode levá-los a ingressar 
nos grupos insurgentes ou nas redes da economia ilegal regional (contrabando, nar-
cotráfico etc.) alimentando a violência dentro do sistema regional de conflitos. 

A guerra sem agenda e os territórios-redes 
dos atores da conflitualidade no Sahel central 

	A expansão territorial do jihadismo armado na África subsaariana (Sahel central, 
Bacia do Lago Chade, província orientais da RDC, Norte de Moçambique etc.) é ali-
mentada pela capacidade de franquias do terrorismo global (Al Qaeda e Estado Islâ-
mico) de abrir frentes operacionais em regiões onde já se entrelaçam crises e tensões 
micro locais. A proliferação de grupos jihadistas no sistema de conflitos do Norte do 
Mali transformou essa região em epicentro da difusão espacial da conflitualidade ar-
mada em direção do centro do território malinense e de países vizinhos (em particular 
Burquina Fasso). A combinação da insurgência tuaregue de 2012 a favor da Indepen-
dência do Azawad (Movimento Nacional de Libertação do Azawad – independentista) 
e do fundamentalismo islâmico (Al Qaeda no Magrebe Islâmico – AQMI; Movimento 
para a Unicidade e o Jihad na África Ocidental – MUJAO, Ansar Dine –  entre outros) 
garantiu aos beligerantes ganhos territoriais significativos, provocando uma situação 
de caos político na capital e uma intervenção das forças armadas francesas (Operação 
Serval – Janeiro de 2013) e de países africanos que conseguiu globalmente reconquis-
tar os territórios controlados pelos rebeldes (Da Silva, 2017; Galito, 2013).

Vale observar que o sistema de conflitos malinense prosperou também graças as 
suas interações com sistemas externos. Deve, portanto, ser analisado considerando 
a escala macrorregional. A repressão do fundamentalismo armado na Argélia levou 
os combatentes de AQMI a abandonar o Saara argelino para se refugiar no Norte do 
Mali, região transformada em território-refúgio. Da mesma maneira, o esfacelamen-
to da Líbia após a intervenção de países ocidentais em 2011 provocou uma intensa 
circulação de Tuaregues que pertenciam as forças de elite do regime de Muammar 
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al-Gaddafi e o desenvolvimento do tráfico de armas. A porosidade das fronteiras do 
Mali permitiu a consolidação de redes transaarianas de contrabando (drogas, cigar-
ros, ouro além de armas). 

	Uma das características notáveis do terrorismo saheliano é seu caráter mutável e 
extremamente complexo, quando considerados o perfil dos beligerantes, os modos 
operatórios e as estratégias territoriais. O número de ataques, que vitimam em maio-
ria civis, aumenta ao mesmo tempo que os jihadistas diversificam suas ações, prati-
cando atentados, sequestros destinados a financiar seu esforço de guerra, ataques a 
povoados, arrecadação de impostos sobre redes de contrabando, roubo de gado etc.

Figura 4. - Violência política organizada no Sahel central: Ocorrências – 01 janeiro/11 de junho 
2021 Fonte: ACLED 

	Esse ambiente de violência armada se traduziu pelo crescente protagonismo de 
milícias comunitárias, em particular em regiões rurais periféricas do Mali e de Burquina 
Fasso. O universo das milícias é particularmente diverso. Seus objetivos e modos ope-
ratórios são também muito evolutivos. Observamos, por exemplo, que alguns grupos 
supletivos das forças armadas na luta contra o terrorismo passam, em função das cir-
cunstâncias locais, a tecer acordos com movimentos jihadistas (Pérouse de Montclos, 
2022).  Se durante a primeira fase da Guerra do Mali a conquista de territórios-zonas 
figurava entre os objetivos dos protagonistas, o conflito westfaliana-moderno foi subs-
tituído por um sistema de insurgências complexo, assimétrico e híbrido. A sua análise 
geopolítica é dificultada pela diversidade e a multiplicidade de atores sem “agenda 
da guerra” (Badie, 2012). Observamos que diversos segmentos da sociedade se apro-
priam do monopólio da violência legítima que sofre um processo de desverticalização 
e reterritorialização no bojo de um duplo processo de difusão e diluição da dinâmica 
da conflitualidade na sociedade (horizontalização), no tempo (descontinuidades) e no 
espaço (regionalização). Ou seja, estamos diante de uma concepção reticular que faz 
surgir territórios-redes da conflitualidade. Segundo Haesbaert: 
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Talvez seja esta a grande novidade da nossa experiência espaço-temporal 
dita pós-moderna, onde controlar o espaço indispensável à nossa repro-
dução social não significa (apenas) controlar áreas e definir “fronteiras”, 
mas, sobretudo, viver em redes, onde nossas próprias identificações e 
referências espaço-simbólicas são feitas não apenas no enraizamento 
e na (sempre relativa) estabilidade, mas na própria mobilidade – uma 
parcela expressiva da humanidade identifica-se no e com o espaço em 
movimento, podemos dizer. Assim, territorializar-se significa também, 
hoje, construir e/ou controlar fluxos/redes e criar referências simbólicas 
num espaço em movimento, no e pelo movimento (Haesbaert, 2004, 
p.279-280).

A mobilidade garante maior segurança aos beligerantes que circulam entre lu-
gares onde realizam seus ataques e espaços refúgios dificilmente acessíveis para 
seus inimigos em decorrência da distância aos centros urbanos e da precariedade 
das estradas. A circulação dos combatentes é também adequada a uma economia 
de guerra baseada na espoliação, na conexão as redes de contrabando e na inserção 
em redes mercantis transfronteiriças. As regiões de fronteiras são, como no resto 
mundo, privilegiadas por oferecer oportunidades de lucros e possibilidades de abas-
tecimento, em territórios pouco controlados pelos Estados (Gnanguênon, 2013). A 
natureza transfronteiriça de algumas crises (ambientais, sociais, agrícolas, interco-
munitárias, políticas etc.) e a intensa circulação de refugiados produzem estruturas 
espaciais muito especificas. Segundo Diallo (2008, p.7), “a territorialidade estatal não 
é mais necessariamente determinante”. No entanto, a ausência de uma governança 
estatal tradicional não significa vazio de poder em territórios onde as relações de po-
der apresentam uma natureza mais horizontal. Sistemas alternativos de trocas e de 
cooperação desenham, com efeito, os contornos territórios-redes de resistência ao 
poder das instituições estatais (Meagher, 2014). Tais dinâmicas podem ser observa-
das na tríplice fronteira Mali/Burquina Fasso/Níger e na Bacia do Lago Chade. 

A construção desses territórios de conflito transfronteiriços reflete, assim, a ca-
pacidade dos atores envolvidos de lidar com as sociedades locais. Os beligerantes po-
dem, portanto, pertencer a mesma realidade sociocultural transnacional (relações de 
parentesco, proximidade linguística ou religiosa etc.) ou simplesmente ter interesses 
momentaneamente convergentes (milícia comunitária com máfia ou grupo terroris-
ta). Esse enraizamento de conflitualidade pós-westfaliana na sociedade constitui um 
elemento que dificulta sua resolução, pois muitos beligerantes têm interesse na per-
petuação de conflitos que propiciam ganhos materiais, prestígio e potência geopolí-
tica micro local.  
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Considerações Finais 

	A evolução recente da conflitualidade no Sahel central demostra a relevância de 
novas abordagens fornecendo quadros metodológicos e analíticos adaptados a com-
plexidade dos conflitos armados. Durante décadas, presenciamos guerras entre beli-
gerantes que lutavam para o controle ou a conquista de territórios-zonas (guerras de 
libertação nacional, conflitos entre movimentos ideologicamente opostos, secessio-
nismos regionais etc.). A Geopolítica tradicional, que tinha por quadros de referência 
analítica as figuras do Estado e do território nacional, fornecia ferramentas adequa-
das ao estudo das guerras de libertação, das guerrilhas e da luta de movimentos 
secessionistas. 

No entanto, partir da década de 1990, as territorialidades das guerras westfalia-
nas-modernas foram progressivamente substituídas por novas formas de inscrição 
dos conflitos no tempo e no espaço. A linearidade temporal e a contiguidade espacial 
da conflitualidade tradicional têm suas métricas questionadas pelos modos operató-
rios e estratégias territoriais de beligerantes mais diversos. As análises unidimensio-
nais e deterministas, supervalorizando a questão étnica, as oposições interreligiosas 
e a apropriação de sítios produtores de recursos naturais como causa da beligerância 
perdem definitivamente sua validade. 

Da mesma forma, análises que permanecem centradas na escala nacional, são 
contestadas pela complexidade extrema da nova conflitualidade, mais descontínua, 
mais fluída e de contornos mal definidos. Na atualidade, a elevação do grau de com-
plexidade dos conflitos passa a exigir uma compreensão ainda mais fina do ambiente 
de crise, ou seja, das tensões inerentes à região. A abordagem sistêmica permite 
superar relações causa/efeito e a justaposição de variáveis, valorizando causalidades 
recursivas onde os diversos elementos explicativos solidários se condicionam entre 
eles e constituem um conjunto interdependente. Por isso, a noção de sistema de cri-
ses permite apreender a multiplicidade e a gravidade de riscos que aumentam o grau 
de vulnerabilidade das populações, das estruturas socioeconômicas e das institui-
ções e entender como o enfraquecimento dos mecanismos de regulação tradicionais 
multiplica pontos de ruptura alimentando diversos tipos de insurgências, fenômenos 
migratórios, tensões sociais etc. 

As tensões localizadas geram micro conflitos onde a retórica insurrecional e as 
práticas cívicas de beligerantes conectados a redes globais (Al-Qaeda, Estado Islâ-
mico) lhe permitem apropriar-se o monopólio da violência legítima que sofre um 
processo de desverticalização e reterritorialização no bojo de uma dupla dinâmica 
de difusão e diluição da dinâmica da conflitualidade na sociedade (horizontalização), 
no tempo (descontinuidades) e no espaço (regionalização). Os beligerantes não pre-
tendem necessariamente conquistar territórios-zonas mediante o controle das insti-
tuições, das infraestruturas e dos espaços do poder político. Privilegiam o exercício 
horizontal do poder sobre território-redes situados em regiões periféricas onde o 
Estado não tem mais capacidade de cumprir suas funções regalianas, em particular 
a segurança pública. Essa lógica reticular contribui para a transnacionalização dos 
territórios de conflitos pós-westfalianos que por não afetar os grandes equilíbrios do 
cenário geopolítico globais se perpetuam apesar de seus dramáticos impactos sobre 
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as populações do Sahel e diversas outras regiões africanas. 
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(JCNE - FAPERJ). Professora Visitante do Programa de Pós-Graduação em Geografia 
da Universidade de Buenos Aires (UBA). Doutora em Geografia Política pela Univer-
sité Jean Moulin Lyon 3, França, tendo realizado estágio em pesquisa no Instituto de 
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Sciences-Po, Paris. Coordena o Núcleo de Pesquisas sobre Pactos Político-Territoriais 
e Desenvolvimento (NUPACT-UFF), junto ao Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia da UFF. Desde 2012, é editora da Revista GEOgraphia, Revista do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia da UFF. 

Kevin Cox

Bacharel em Geografia pela Universidade de Cambridge (1961), mestrado (1963) 
e doutorado (1966) na Universidade de Illinois. Professor Emérito na Ohio State Uni-
versity. Geógrafo político com fortes interesses nas políticas de desenvolvimento lo-
cal e regional, na cidade, na história do pensamento geográfico e na África do Sul. 
Estou particularmente interessado em abordar estes tópicos usando uma estrutura 
de compreensão marxista.

Leonardo F. Mattos

É Capitão de Mar e Guerra da Reserva da Marinha brasileira, com Mestrado em 
Ciências Navais pela Escola de Guerra Naval e Mestrado em Estudos Estrategicos pela 
UFF, e professor de geopolitica e coordenador do núcleo de avaliação da conjuntura 
da Escola de Guerra Naval. É o Editor Responsável pelo Boletim Geocorrente e Coor-
denador do Curso de Estrategia Maritima da FEMAR.

Luís Paulo Batista da Silva

Possui graduação em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(2009), mestrado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2012) 
e doutorado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2017), com 
estágio sanduíche na University of East Anglia, Reino Unido. Atualmente é professor 
do departamento de Geografia e do programa de pós-graduação em Geografia da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA). Concluiu estágio de pós-doutorado no depar-
tamento de Geografia da Universidade de São Paulo (USP). Membro das redes de 
pesquisa Waterlat/Gobacit, Rede de Pesquisa em Geografia (Socio)Ambiental - RP-
-G(S)A e Geografia das Águas no Brasil. 
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Marcelo Alonso Morais

Doutor em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestre 
em Geografia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Gra-
duado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professor do 
Departamento de Geografia do Colégio Pedro II e da Escola Alemã Corcovado. Pes-
quisa sobre as espacialidades das práticas religiosas, especialmente as umbandistas, 
a construção de espaço políticos por grupos religiosos e mediação didática inclusiva 
no Ensino de Geografia.

Michel Foucher

Geógrafo, geopolítico e Diplomata francês. Diretor do IHEDN (Instituto de Altos 
Estudos de Defesa Nacional) desde 2009. Fundou o Observatório europeu de Geopolí-
tica em Lyon, onde foi diretor até 1998. Colaborou com vários números da Revista He-
rodote, dirigida por Yves Lacoste. Foi Embaixador da França na Letônia (2002-2006). 
Autor de diversos livros dentre os quais o livro “Obsessão por fronteiras”, publicado 
no Brasil pela Radical Livros em 2009.

Nora Mareï

Geógrafa, doutora pela Universidade de Nantes. Sua investigação centra-se nas 
relações entre a circulação de mercadorias e pessoas, infraestruturas de transportes 
e desenvolvimento territorial nas cidades europeias, mediterrânicas e ocidentais. Em 
uma abordagem geoeconómica, privilegia reflexões na escala macrorregional, cruza-
das com áreas locais e metropolitanas, para apreender as dinâmicas contemporâneas 
de construção de territórios na globalização e também para analisar as convergên-
cias/divergências dos processos que marcam os territórios do Norte e do Sul.

Pablo Ibañez

Doutor em Geografia Humana, com foco em Geopolítica, pela Universidade de 
São Paulo. Foi pesquisador junto à Organização Panamericana de Saúde (OPAS) e ao 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) na avaliação das políticas industriais 
e de inovação. Esteve como pesquisador visitante na Universidade FUDAN, Xangai, 
responsável pela análise do papel da inovação tecnológica na expansão da Belt and 
Road Initiative. Atualmente é Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, onde coordena o núcleo de Estado, Políticas Públicas e Instituições do 
Centro de Estudos Avançados.
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Paulo E. A. S. Câmara

Possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade de Brasília (1999), 
mestrado em Botânica pela Universidade de Brasília (2002), mestrado em Ciencias 
pela University of Missouri-Saint Louis (2005) e doutorado em “Plant Systematics 
and Evolution” pela University of Missouri-Saint Louis e Missouri Botanical Garden 
(2008). É ainda egresso da turma de 2017 da Escola Superior de Guerra. Atualmente 
é Professor Associado no departamento de Botânica da Universidade de Brasília. Co-
ordena atualmente projeto de pesquisa no âmbito do Programa Antártico Brasileiro 
– PROANTAR. É membro do grupo de especialistas em Briofitas da IUCN e do comite 
internacional de nomenclatura de Briofitas da IAPT. É ainda professor colaborador da 
Escola Superior de Defesa em Brasilia.

Rafael Winter Ribeiro

É professor de Geografia Política do Departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, onde coordena com Iná Elias de Castro o Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Política e Território (GEOPPOL). Atua junto ao Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia da UFRJ (PPGG/UFRJ) e ao Mestrado Profissional em Preserva-
ção do Patrimônio Cultural do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN). É editor da Revista Espaço Aberto e pesquisador do CNPq e da FAPERJ. 

Rejane Rodrigues

É professora na graduação e na pós-graduação do Departamento de Geografia da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC-Rio. Líder do grupo de pes-
quisa Núcleo de Estudos em Cidadania e Política no Ensino de Geografia, NECPEG, e 
editora da revista eletrônica Educação Geográfica em Foco. É Mestre e doutora pelo 
Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Foi professora no Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira, CAp/UERJ, 
entre 1995 e 2022.

Ricardo Nogueira

Graduado em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas; possui mestra-
do em Geografia (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo (1994) e dou-
torado em Geografia (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo (2002). 
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Realizou estágio de Pós-doutoramento na Universidade de Brasilia - UNB (2023) Atu-
almente é Professor Titular da Universidade Federal do Amazonas, - Revista da Pós 
Graduação em Geografia da FURG; Boletim Gaúcho de Geografia; e Revista Uáquiri 
(UFAC) . Tem experiência na área de Geografia, com ênfase em Geografia Política e 
Regionalização, atuando principalmente nos seguintes temas: desenvolvimento re-
gional, fronteira, redes geograficas, Amazônia e meio ambiente.

Stéphane Granger

Doutor em geografia pela Universidade de Paris 3-Sorbonne Nouvelle, com uma 
tese sobre as relações entre a Guiana francesa e o Brasil (2012). Mestre em planeja-
mento urbano pela Universidade de Paris 10-Nanterre (1986). Professor de História 
e Geografia na Seção internacional brasileira do Liceu Melkior-Garré de Caiena e no 
Instituto de Formação dos Professores da universidade da Guiana Francesa (INSPE). 
Membro da comissão científica do OHM-Oyapock (CNRS, França), assume colabo-
rações periódicas com o Programa de Pós-Graduação em Estudos de Fronteiras da 
UNIFAP (Macapá).

Thiago Oliveira Neto

Graduado e Mestre em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas UFAM, 
foi bolsista em projeto de pesquisa do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica PIBIC, desenvolvendo atividades na área de Geografia Política/Geopolítica 
rodoviária na Amazônia. Realizou no ano de 2014 mobilidade estudantil na Univer-
sidade Federal de Santa Catarina e no ano de 2017 cursou o segundo semestre da 
pós-graduação na USP. Atualmente é doutorando no Programa de Pós-Graduação 
em Geografia Humana da USP, membro do Laboratório de Geografia Política GEOPO. 
Áreas de interesse: Geografia Humana; Geografia Humana da Amazônia; Geografia 
Política; Geografia regional; geografia, transportes e circulação; geopolítica.

Yann Richard

Professor de Geografia da Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne. Diretor da l’UFR 
de Geografia e do l’Institut de Géographie. Diretor-adjunto de l’UMR CNRS e membro 
do comitê editorial do periódico L’Espace Politique. Coordenador do grupo de traba-
lho “Integrações regionais no mundo” do laboratório DynamiTe.Tem como temas de 
pesquisa a União Europeia, regionalização e integração regional, geopolítica e regio-
nalização do mundo. 
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Wanderley Messias da Costa

Professor Titular do Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP). Possui Graduação em Geo-
grafia (1976), Mestrado em Geografia Humana (1982) e Doutorado em Geografia Hu-
mana (1991) pela Universidade de São Paulo. É Livre-Docente em Geografia Política 
junto ao Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-
manas da Universidade de São Paulo. É especialista em Geografia Política, Relações 
Internacionais, Meio Ambiente e Amazônia. Atualmente é Vice-Presidente da ABED 
- Associação Brasileira de Estudos de Defesa.
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